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RESUMO: Objetivo: o estudo visa identificar 
a prevalência de partos normais e cesarianos 
realizados nos últimos dois anos na Maternidade 
Augusta Bastos. Métodos: Estudo misto, com 
levantamento bibliográfico, em especial as 
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normativas governamentais de realização de partos; e estudos de campo, transversal, 
retrospectivo, de abordagem quantitativa e qualitativa. Foram consultados prontuários 
médicos, relativos ao período de janeiro de 2015 a janeiro de 2017, armazenados na 
Maternidade Augusta Bastos, Rio Verde, Goiás.  Resultados e conclusões: O tipo de 
parto tem se mostrado de grande importância para o sistema único de saúde. As mais 
recentes indicações da Organização Mundial da Saúde e do Ministério da Saúde do 
Brasil têm preconizado e incentivado as vantagens do parto natural em detrimento da 
cesariana. Desde 2004, foram criados no Brasil os projetos “Parto é normal” e “Parto 
adequado” com o intuito de reduzir o número de partos cesarianos desnecessários e 
aumentar os partos normais. Em termos locais, na cidade de Rio Verde, a Maternidade 
Augusta Bastos é referência obstétrica na saúde pública, sendo escolhida para realizar 
estudo sobre a prevalência dos partos normais. Os resultados demonstram que ainda 
há prevalência de partos obstétricos, mas que a realização de partos normais também 
tem sido expressiva, refletindo gradualmente as mudanças nas políticas públicas do 
país.
PALAVRAS-CHAVE: parto normal, parto obstétrico, sistemas de saúde.

REALITY OF CHILDBIRTH IN SOUTHWESTERN GOIÁS MATERNITY

ABSTRACT: Objective: to identify the prevalence of normal and cesarean births 
performed in the last two years in the Maternity Augusta Bastos. Methods: A 
miscellaneous study, with a bibliographical survey,  particularly the governmental 
regulations for the performance of deliveries; and cross-sectional, retrospective, 
quantitative and qualitative approaches. Medical records were consulted for the period 
from January 2015 to January 2017, stored at the Augusta Bastos Maternity, Rio Verde, 
Goiás. Results and Conclusions: The type of delivery has proved to be of great 
importance to the public health system. The latest indications from the World Health 
Organization and the Brazilian Ministry of Health have advocated and encouraged the 
advantages of natural delivery over cesarean section. Since 2004, the projects “Parto 
é normal” and “Parto Adequado” have been created in Brazil to reduce the number of 
unnecessary caesarean deliveries and to increase normal deliveries. In local terms, in 
the city of Rio Verde, the Augusta Bastos Maternity is an obstetric reference in public 
health, being chosen to carry out a study on the prevalence of normal births. The results 
show that there is still a prevalence of obstetric deliveries, but that normal deliveries 
have also been expressive, reflecting gradually the changes in the public policies of 
the country.
KEYWORDS: natural childbirth, obstetric delivery, health systems

1 | 	INTRODUÇÃO

A gestação e o nascimento são momentos complexos que determinam questões 
sobre diversos aspectos relacionados ao tipo parto, aos direitos da gestante e as 
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medidas adotadas na assistência à mãe e ao recém-nascido (BRASIL, 2016). 
Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), a taxa de cesáreas tem 

apresentado um crescimento substancial, tanto em países desenvolvidos como 
naqueles em desenvolvimento. Para a OMS, um percentual ideal de cesarianas 
seria de 10-15%, visto que índices maiores do que esses não estão associados à 
redução da mortalidade materna e neonatal (OMS, 2015). Em contrapartida, no Brasil, 
essa taxa chega a 57%, sendo o segundo país do mundo com o maior número de 
cesarianas, isso representa cerca de 1,6 milhões de cesáreas anuais. No território 
brasileiro, a região com a maior porcentagem é a Centro-Oeste (63%), seguida por 
Sul (62%), Sudeste (61%), Nordeste (51%) e Norte (47%) (UNICEF, 2017).

A decisão de realizar parto normal ou cesariano passa por vários aspectos 
que envolvem tanto a saúde da parturiente quanto a do nascituro. A cesariana é 
uma intervenção cirúrgica que possui indicações específicas para a sua realização e 
apenas deve ser feita quando existe risco de morte para a parturiente, o nascituro ou 
ambos. Dentre as recomendações podem ser citadas algumas doenças gestacionais, 
deslocamento prematuro de placenta e fatores que impeçam a saída do bebê, como 
apresentação prévia da placenta e desproporção encéfalo pélvica (UNICEF, 2017; 
BRASIL, 2015). 

Pesquisas demonstram que, sem indicações, a cesárea aumenta em 120 
vezes o risco de problemas respiratórios no nascituro e triplica risco de morte da 
parturiente. Se os partos cirúrgicos forem realizados ao redor da 37ª semana de 
gestação, podem acarretar em complicações como prematuridade tardia iatrogênica, 
maturação pulmonar incompleta, desconforto respiratório neonatal e internação em 
unidades de terapia intensiva neonatal (UNICEF, 2017; BRASIL, 2015, 2016). 

Dessa forma, evidenciando as vantagens do parto vaginal, a Organização 
Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde do Brasil (MS) preconizam a 
primazia do parto normal em detrimento da cesariana tanto na rede pública quanto 
na rede privada. Em 2010, o MS (2011, 2015) detectou que a quantidade de partos 
obstétricos passou a superar os vaginais, constatando a necessidade de implementar 
programas governamentais para estimular os partos naturais, além de garantir o 
direito ao planejamento reprodutivo através da certificação do conhecimento de 
todas as informações para escolha consciente do tipo de parto. 

Em 2018, a Organização Mundial de Saúde publicou um conjunto de diretrizes 
com recomendações para padronizar globalmente o atendimento a mulheres grávidas 
durante o trabalho de parto, independentemente do nível socioeconômico. Além 
disso, essas diretrizes buscam reduzir o número de intervenções desnecessárias, 
resultando em um parto seguro e com experiências positivas para a mulher, o 
nascituro e a família (OMS, 2018). 

Dessa maneira, levando em consideração a realidade dos partos cesárea e 
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normal no Brasil e a implementação de políticas governamentais, foi feita uma análise 
da realidade acerca desse contexto na cidade de Rio Verde, Goiás, na busca da 
identificação  da prevalência de partos normais e cesarianos realizados nos últimos 
dois anos, já que que há escassez de estudos registrando os efeitos das políticas 
públicas de incentivo ao parto normal a nível local, de modo que se identificou a 
necessidade de realizar esta pesquisa para verificar o aumento ou não dos partos 
naturais.

2 | 	MATERIAL E MÉTODOS

O estudo é do tipo misto, ou seja, foi feito um levantamento bibliográfico, 
utilizando material publicado em livros, artigos científicos, diretrizes e estudos de 
campo, transversal, retrospectivo, de abordagem quantitativa e qualitativa, realizado 
com base em prontuários médicos documentados das parturientes atendidas no 
período de janeiro de 2015 a janeiro de 2017. A pesquisa foi realizada na Maternidade 
Augusta Bastos, localizada na Rua Luiz de Bastos, 401 Setor Central, em Rio Verde- 
Goiás por ser o centro de referência em obstetrícia na saúde pública da região. 
Foram analisados estatisticamente os resultados obtidos a respeito da prevalência 
de partos realizados na maternidade. 

Na coleta de dados, buscou-se o tipo de parto, a idade da parturiente, o número 
de semanas de gestação, a realização de consultas pré-natal e as intercorrências 
na gestação. Foram selecionados prontuários legíveis e com informações coerentes 
e pertinentes à pesquisa. Por outro lado, foram excluídos documentos incompletos, 
extraviados ou ilegíveis.

A pesquisa foi desenvolvida no ano de 2017, por um período de cinco meses. 
Foi realizada uma visita semanal em horário comercial e previamente agendado com 
a instituição, até que se atingiu a meta de 300 prontuários. Os dados foram coletados 
em três fases. A primeira fase foi a preparação dos materiais que utilizados: impressão 
dos questionários para o levantamento dos dados necessários para responder os 
problemas da pesquisa. Na segunda fase, foram selecionados os prontuários de 
acordo com os critérios de inclusão e verificados por meio dos critérios de exclusão, 
já mencionados. A terceira fase correspondeu ao preenchimento do instrumento de 
coleta de dados contidos no prontuário. 

A partir destes registros realizou-se análise estatística descritiva dos dados 
através de planilhas do Microsoft Excel, permitindo descrever o perfil clínico e 
demográfico das gestações e das parturientes.

De acordo com os princípios éticos que norteiam a pesquisa envolvendo seres 
humanos, foi garantido o anonimato da identidade das pessoas, dos prontuários 
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analisados e envolvidos e o sigilo, pois os mesmos não serão identificados 
nominalmente sendo utilizados apenas números sequenciais nos instrumentos 
de coleta dos dados, permitindo dessa forma manter o nome das participantes 
protegidos e os dados serão de acesso exclusivo dos pesquisadores. Dessa forma, 
essa pesquisa foi realizada sob aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da UniRV, com número do protocolo de aprovação: 2.303.847. A pesquisa seguiu 
todas as normas da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).

Todas as informações coletadas neste estudo a fim de obter o sigilo dos 
mesmos, serão armazenados pela pesquisadora responsável por 5 anos em local 
sigiloso e seguro, onde somente as pesquisadoras terão acesso aos dados obtidos, 
sendo considerado apenas o conjunto dos dados analisados referentes à pesquisa 
para fins de publicação, e após este período serão incinerados.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Após a exclusão de documentos ilegíveis e que não se referiam a procedimentos 
relacionados aos partos realizados na Maternidade Augusta Bastos, analisou-se 
301 prontuários. Destes, 135 eram referentes ao ano de 2015, 151 ao ano 2016 e 
15 correspondiam ao mês de janeiro de 2017. Os partos cesarianos correspondem 
a 56,8%, totalizando 171 procedimentos. Por outro lado, 43,2% dos documentos 
examinados referiam-se a partos normais, o que representa 130 casos.

Os dados colhidos evidenciaram que ambas vias de parto estão sendo utilizadas 
com uma frequência muito próxima, especialmente considerando que o Protocolo 
Clínico de Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para Cesariana da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS), o qual estabelece situações específicas em que o 
parto cesáreo é ou não recomendado, foi publicado em 2016, exatamente entre os 
períodos abrangidos pela pesquisa. Contudo, como ainda há prevalência dos partos 
cesáreos, demonstra-se a necessidade de maior esclarecimento das parturientes 
quanto ao tipo de parto escolhido, visto que a cesariana não deve ser realizada 
como rotina. 

As normativas e programas governamentais estabelecem as indicações para 
realização de parto obstétrico e pelas fichas analisadas verificamos que apenas 12,6% 
tiveram alguma intercorrência na gestação (Gráfico 1), sendo a causa registrada mais 
comum infecção do trato urinário, a qual não é considerada indicação para realização 
de parto cesáreo segundo o MS (2016). Resta evidente, portanto, que a maioria 
das cesarianas foram realizadas de forma eletiva, sem qualquer embasamento ou 
evidência clínica e patológica da necessidade do procedimento, aumentando os 
riscos desnecessários e sem que haja um benefício claro nesta opção.
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Gráfico 1. Intercorrências na gravidez e suas principais causas.

Ademais, foram estudadas as idades das gestantes (Gráfico 2), constatando-se 
que a maioria delas 56,7%, possuía entre 14 e 25 anos no momento da internação 
na maternidade. Fica evidente, portanto, a tendência a engravidar ainda durante o 
período fértil, ou seja, entre os 15 e 49 anos de idade segundo a OMS (2009). Em 
contrapartida, apenas 0,7% tinha mais de 40 anos e 0,3% tinha menos de 14 anos, 
totalizando somente 1% do total de casos.

Gráfico 2. Idade média das parturientes expressa em porcentagem
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No que tange à idade gestacional, o PCDT para Cesariana deixa claro que 
suas considerações não devem ser aplicadas em caso de prematuridade (antes de 
37 semanas de gestação), isso porque ela representa fator de alto risco e, portanto, 
há indicação de planejamento do parto em maternidade. Entende-se, assim, que 
a prematuridade é condição especial que deve ser analisada caso a caso sobre a 
possibilidade de realização de parto espontâneo ou obstétrico. Na presente pesquisa 
(Gráfico 3), apenas 4,7% dos nascimentos ocorreram antes da 36ª semana, ou seja, 
para 95,3% dos partos realizados a diretriz nacional de cesárea deveria ter sido 
observada.  

Gráfico 3: Semanas de gestação da parturiente no momento do parto expresso em 
porcentagem.

A partir dos dados analisados, verifica-se que o incentivo governamental ao 
parto normal tem mostrado mudanças a nível nacional na conscientização da via 
de parto. Em Rio Verde, Goiás, a escolha pela cesariana ainda tem sido prevalente, 
mas evidencia-se que há tendência ao equilíbrio entre as vias de parto. Entretanto, 
é possível constatar que os partos cesáreos são predominantemente eletivos, o que 
indica a necessidade de maior esclarecimento quanto às indicações para o parto 
obstétrico e os riscos que ele traz.

A melhoria da saúde materna é um grande desafio mundial, visto que cerca de 
287 mil mulheres morrem anualmente no mundo em decorrência de complicações 
da maternidade. No Brasil, observa-se que embora a assistência hospitalar tenha 
aumentado e as taxas de óbitos maternos e perinatais tenham diminuído, ainda 
existem desafios a serem deliberados e solucionados, visto que as mulheres e 
recém-nascidos são submetidos a um grande número de intervenções, muitas vezes 
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desnecessárias, a exemplo das cesarianas. Além disso, é preciso uma melhoria no 
acesso aos serviços de saúde, na comunicação, equidade e qualidade da assistência 
às gestantes (BRASIL, 2016; NASCIMENTO et al., 2015).

Importante ressaltar que segundo a OMS (2015), a taxa de cesarianas ideal 
é entre 10% e 15%, de modo que o índice apurado de 56,8% está muito acima 
do recomendado. Esses números demonstram que ainda é necessário modificar o 
pensamento dos profissionais de saúde e das parturientes para que compreendam 
os benefícios do parto vaginal e os possíveis riscos envolvidos nas cesarianas. 

Os altos índices de morbidade e mortalidade materna e neonatal podem ser 
evitáveis com a qualificação das ações nos serviços de saúde, como atenção ao 
pré-natal, ao parto e ao nascimento (BRASIL, 2014). O parto normal proporciona 
diversos benefícios para a saúde da mãe e da criança, ele é um processo natural 
e espontâneo e deve sempre ser a primeira opção de escolha. Para a mulher, é 
proporcionada uma recuperação mais rápida e com menos dores. Para o neonato, a 
passagem pelo canal vaginal e o contato com a flora bacteriana materna desenvolve 
os sistemas neurológico, metabólico, imunológico e respiratório.  Além disso, os 
hormônios naturalmente participantes e a interação durante todo o trabalho de 
parto favorecem o vínculo entre mãe e bebê, o qual é dificultado no parto cirúrgico 
(UNICEF, 2017; BRASIL, 2015). 

O atual modelo de atenção obstétrica e neonatal, entretanto, faz com que o 
processo de parto e nascimento seja visto como um processo patológico. Desse modo, 
as campanhas e estratégias de apoio à saúde da mulher, ao parto e ao nascimento 
que modifiquem o atual modelo predominantemente biomédico e tecnocrático são 
de indubitável importância para a saúde pública (BRASIL, 2014). Assim, nos últimos 
anos tem sido evidenciado esforços governamentais para atingir esse objetivo. 

Em 2009 o Plano Nacional de Humanização, que tem por objetivo modificar as 
práticas de saúde e qualificar a atenção e gestão no SUS, participou da organização e 
promoção do Plano de Qualificação de Maternidade e Redes Perinatais da Amazônia 
Legal e Nordeste Brasileiros, para qualificar e aprimorar 26 maternidades e as redes 
de cuidados perinatais em alguns estados da Amazônia Legal e do Nordeste. O 
projeto decorreu até o ano de 2011 e serviu de base para o desenvolvimento da 
Rede Cegonha (BRASIL, 2014).

Em 2011, criou-se a Rede Cegonha dentro do Sistema Único de Saúde (SUS). 
A Rede Cegonha é uma estratégia que consiste numa rede de cuidados para 
assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e a atenção humanizada 
à gravidez, ao parto e ao puerpério e às crianças o direito ao nascimento seguro e 
ao crescimento e ao desenvolvimento saudável. Ela é estruturada a partir de quatro 
componentes e cada um compreende uma série de ações de atenção à saúde, são 
eles: pré-natal, parto e nascimento, puerpério e atenção integral à saúde da criança 
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e sistema logístico: transporte sanitário e regulação (BRASIL, 2011).
Em 2014 o projeto Parto Adequado englobou hospitais públicos e privados.  Foi 

um projeto desenvolvido em conjunto pela Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), Hospital Israelita Albert Einstein (HIAE) e o Institute for Healthcare Improvement 
(IHI), com o apoio do Ministério da Saúde. O objetivo do programa é a melhoria da 
atenção ao parto e nascimento no que concerne à qualidade de serviços, valorização 
do parto normal, adoção de boas práticas e redução de cesáreas desnecessárias. 
Baseia-se na metodologia de identificação de modelos viáveis de atenção ao parto e 
nascimento, que ofereçam cuidados abrangentes, integrados e apropriados ao longo 
do tempo e de modelos que favoreçam a sustentabilidade da atenção obstétrica 
(BRASIL, 2016).

Além disso, foi dividido em fases de aprendizagem e ação.  Na primeira fase, 
realizada ao longo de 18 meses, com adesão de 35 hospitais, obteve-se uma 
ampliação de partos vaginais (17,5%) e diminuição de cesarianas, evitando 10 mil 
cesáreas desnecessárias, além da redução de 25% nos índices de internação em 
UTI neonatal em alguns hospitais. O projeto está na fase 2 com a aderência de 137 
hospitais privados e 25 hospitais públicos (BRASIL, 2016, 2016a).  

Já em 2016, a Agência Nacional de Saúde (ANS) e o MS publicaram o PCDT 
para Cesariana que tem o objetivo trazer os parâmetros que devem ser seguidos 
pelos serviços de saúde. A medida tem por objetivo auxiliar e orientar os profissionais 
da saúde a diminuir o número de cesarianas desnecessárias, tendo em vista os 
riscos e complicações (BRASIL, 2016b).

Finalmente, com o intuito de fazer o monitoramento e adoção das boas práticas 
de atenção ao parto e nascimento, o MS lançou o projeto Parto Cuidadoso, que será 
implantado em 634 maternidades do país. Para isso, o foi criado um sistema de 
monitoramento online para acompanhar a quantidade de partos cesáreas realizados 
no SUS com o objetivo de colocar o parto normal como primeira opção para o 
nascimento e reduzir o número de cesáreas quando desnecessárias. O projeto 
também busca a adoção de critérios para melhor acompanhamento e estímulo 
ao parto normal, elaboração de um plano tripartite para redução de cesáreas 
desnecessárias e o fortalecimento da implementação do Plano de Diretrizes do Parto 
Normal. Também, o projeto visa capacitar 300 enfermeiras obstétricas, habilitar mais 
de 20 centros de Parto Normal no SUS e intensificar ações educativas na Atenção 
Básica (BRASIL, 2018). 

A partir destes incentivos governamentais, as ocorrências de partos normais 
ampliaram e, em 2017, detectou-se que, pela primeira vez desde 2010, os partos 
obstétricos não aumentaram na saúde pública e privada do Brasil. Considerando 
apenas partos no Sistema Único de Saúde (SUS), a situação se inverte e o número 
de partos normais é maior, sendo 59,8% e 40,2% de cesarianas. Em 2000, o índice 
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de cesarianas era de aproximadamente 40%, apresentando ao longo dos anos um 
aumento de até 57%, reduzindo entre os anos de 2014 e 2015 para 55,5%. Em 2016, 
a tendência de estabilização se mantém com o mesmo índice de 55,5% (BRASIL, 
2017).

O incentivo governamental ao parto normal tem mostrado mudanças a nível 
nacional na conscientização da via de parto. Em Rio Verde, Goiás, a escolha 
pela cesariana ainda tem sido prevalente, mas evidencia-se que não há grande 
discrepância em relação a quantidade de partos normais realizados. Por outro 
lado, pela análise dos dados é possível constatar que os partos cesáreos são 
predominantemente eletivos, o que indica a necessidade de maior esclarecimento 
quanto as reais indicações para o parto obstétrico e os riscos que ele traz. 

Para isso, uma melhor estruturação e execução dos modelos voltados à 
assistência ao parto normal são importantes. Assim como a educação de toda a equipe 
de saúde acerca das recomendações sobre os tipos de partos e a disseminação 
para toda a população dos benefícios que um parto normal pode gerar para mãe e 
nascituros. 

Do mesmo modo, é importante implementar e melhorar nas redes de atenção 
primária à saúde o apoio psicoterapêutico às gestantes, visto que questões 
psicológicas como medo e ansiedade podem influenciar na decisão do tipo de parto. 
Também, o acolhimento da mulher pela equipe multiprofissional e humanização dos 
cuidados são significativos para a segurança da gestante durante o plano de parto.

Com as novas diretrizes publicadas pela OMS e o Projeto Parto Cuidadoso 
elaborado pelo Ministério da Saúde, espera-se que a partir de 2018 as perspectivas 
de aumento das taxas de partos normais em detrimento da cesárea sejam ainda 
mais disseminadas e efetivadas, alcançando bons resultados no que concerne à 
diminuição de intervenções obstétricas desnecessárias. 
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